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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário constitucional em habeas corpus, no qual se questiona a manutenção da prisão 
preventiva da agravante, acusada de envolvimento em homicídio qualificado.
2. A agravante teria falsificado seu nome para obter o telefone da vítima e, a pedido de 
um indivíduo preso, vinculado à organização criminosa, filmado e fotografado a 
residência da vítima, além de encomendar produtos para garantir a presença da vítima no 
local do ataque.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a medida, 
considerando a gravidade do crime e a periculosidade da acusada.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, em razão de a agravante ser mãe de uma criança de três anos de idade.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva está fundamentada em dados concretos que evidenciam a 
necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade concreta da conduta 
e a periculosidade da agravante.
6. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não se aplica automaticamente a 
mães de menores de doze anos, sendo necessário demonstrar que a criança estaria 
desassistida, o que não foi comprovado no caso.
7. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão 
preventiva quando presentes os requisitos legais que justificam a medida.
8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura da agravante.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada em 
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A 
substituição da prisão preventiva por domiciliar não se aplica automaticamente a mães de 
menores de doze anos, devendo ser demonstrada a desassistência da criança. 3. 
Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os 
requisitos legais. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando a 
gravidade da conduta delituosa indica risco à ordem pública".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; CPP, art. 318-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021; STJ, AgRg no RHC n. 166.045/PA, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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6. A substituição da prisão preventiva por domiciliar não se aplica automaticamente a 
mães de menores de doze anos, sendo necessário demonstrar que a criança estaria 
desassistida, o que não foi comprovado no caso.

7. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão 
preventiva quando presentes os requisitos legais que justificam a medida.

8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a 
soltura da agravante.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser mantida quando fundamentada em 
elementos concretos que evidenciem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A 
substituição da prisão preventiva por domiciliar não se aplica automaticamente a mães de 
menores de doze anos, devendo ser demonstrada a desassistência da criança. 3. 
Condições pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os 
requisitos legais. 4. Medidas cautelares diversas da prisão são inviáveis quando a 
gravidade da conduta delituosa indica risco à ordem pública".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318-A; CPP, art. 318-B. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017; STJ, AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021; STJ, AgRg no RHC n. 166.045/PA, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 09/08/2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 103-109, que 

negou provimento ao recurso ordinário constitucional em habeas corpus interposto por C 

DE B, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Depreende-se dos autos que a agravante teve a prisão preventiva decretada, 
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pela prática, em tese, do delito de homicídio simples.

Irresignada, a defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

 

[...] DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. 

HOMICÍDIO QUALIFICADO. HABEAS CORPUS. 

MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. ORDEM 

DENEGADA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas Corpus impetrado 

em favor da paciente, presa preventivamente por suposto 

envolvimento no crime de homicídio qualificado, em que teria 

falsificado seu nome para descobrir o telefone da vítima. Além 

disso, teria, a pedido de um indivíduo preso, vinculado à 

organização criminosa, filmado e fotografado a residência, 

encomendado produtos - algodões-doces- da vítima, no intuito de 

garantir que ela estivesse em sua residência no momento do 

ataque. [...] (fl. 63)

 

Nas razões do presente inconformismo, a Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ; alega a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação para a prisão preventiva do recorrente.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 114, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 103-109. Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à 

apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta a Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
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alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 103-109. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva da agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta.

No ponto, consta nos autos:

 

[...] No caso in examine, entende-se que o suposto 

crime de homicídio que vitimou Antonio Dirceu Alves Rodrigues, 

tendo como suspeita no envolvimento a paciente C DE B, é um 

fato de extrema gravidade e suficiente para justificar a manutenção 

da prisão cautelar, visto que essa medida é necessária para garantir 

a ordem pública, considerando o grande impacto social do crime e 

a evidente periculosidade do investigado.

[...] presa preventivamente por suposto envolvimento 

no crime de homicídio qualificado, em que teria falsificado seu 

nome para descobrir o telefone da vítima. Além disso, teria, a 

pedido de um indivíduo preso, vinculado à organização criminosa, 

filmado e fotografado a residência, encomendado produtos - 

algodões-doces- da vítima, no intuito de garantir que ela estivesse 

em sua residência no momento do ataque. [...] (fls. 61;63)

 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.
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Sobre o tema:

 

[...] O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no 

sentido de que não há ilegalidade na 'custódia devidamente 

fundamentada na periculosidade do agravante para a ordem 

pública, em face do modus operandi e da gravidade em concreto 

da conduta' (HC 146.874 AgR, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2017, D Je 26/10/2017)." 

[...] (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 

DJe de 24/04/2019).

 

Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 

312 do CPP, não há que se falar em violação ao princípio de presunção de inocência.

Nessa toada:

 

[...] A imposição da constrição processual em nada fere 

o princípio da presunção de inocência quando lastreada em 

elementos concretos dos autos que demonstram o perigo que a 

liberdade do agravante pode representar para a ordem pública. 

Precedentes [...] (AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021, DJe 

14/04/2021).

 

A existência de condições pessoais favoráveis, mesmo quando devidamente 

comprovadas, não é apta a afastar a custódia quando existentes os pressupostos legais, 

posto que 'condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 

isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade' (STJ - Sebastião Reis Júnior, Data de Julgamento: 

24/09/2019, Sexta Turma, Data de Publicação: D Je 03/10/ 2019).

Nesse sentido:

 

[...] Condições subjetivas favoráveis ao agravante 
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não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 

Precedentes [...] (AgRg no HC 640.821/RS, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

30/03/2021, DJe 08/04/2021).

 

Ademais, a questão jurídica limita-se à análise da viabilidade de conversão da 

prisão preventiva em domiciliar, pretendida pela defesa ao argumento de que a agravante 

faz jus ao benefício, tendo em vista ser mãe de uma criança de 03 (três) anos de idade.

Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) 

alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 

deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 

idêntica condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Relevante, ainda, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018, de 

9/12/2018, que introduziu os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

 

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher 

gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas 

com deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que: I 

- não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a 

pessoa; II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 

dependente.

Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 

318-A poderá ser efetuada sem prejuízo da aplicação 

concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 deste 

Código.
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Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada 

prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas 

as exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem 

como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, 

o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação 

restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e 

indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 

decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer com a finalidade e evitar violação 

dos direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da norma que 

regula o tema – Lei n. 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de 

Processo Penal.

No presente caso, o Tribunal a quo entendeu haver elementos suficientes para 

a manutenção da segregação cautelar e indeferimento do pleito de substituição pela prisão 

domiciliar, conforme se extrai dos seguinte trecho do acórdão (fl. 63):

 

[...] 4. Condição de mãe de menor de doze anos: A 

substituição da prisão preventiva por domiciliar não se aplica 

automaticamente a mães de menores de doze anos, possuindo um 

caráter excepcional. No caso em apreço, não restou demonstrado 

que a criança estaria desassistida em virtude da prisão da paciente. 

[...]

 

A propósito:

 

[...] AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VEDAÇÃO AO 

DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 

princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 

devidamente fundamentada e com base em dados concretos, 

quando evidenciada a existência de circunstâncias que 

demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 

312 e seguintes do Código de Processo Penal.

2. No caso, tem-se que a constrição cautelar está 

baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 

ordinárias fizeram referências às circunstâncias fáticas 

justificadoras, destacando o fato de a agravante ter outra 

condenação pelo mesmo crime e, ainda, de já ter sido agraciada 

com a prisão domiciliar em razão dos filhos menores de 12 anos 

de idade e ter voltado a delinquir.

3. É possível ao Magistrado negar o benefício, ainda 

que preenchidos os requisitos do art. 318- A do Código de 

Processo Penal. Afinal, essa regra não implica reconhecer que a 

prisão domiciliar terá incidência irrestrita ou automática. Deve o 

julgador, como em todo ato restritivo de liberdade, proceder ao 

exame da conveniência da medida à luz das particularidades do 

caso concreto (STF: HC n. 157.084/RS, Ministro Alexandre de 

Moraes, D Je 8/6/2018).

4. Agravo regimental improvido. [...] (AgRg no RHC n. 

166.045/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

 

Acrescente-se, que a inversão do que restou decidido pelas instâncias 

ordinárias quanto à ausência de prova convincente da imprescindibilidade da agravante 

aos cuidados do menor pelo qual alega ser responsável, demandaria, impreterivelmente, 

Documento eletrônico VDA45808075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/02/2025 11:00:05
Código de Controle do Documento: d7fa006b-cbac-4cc6-98ce-ddb6c2ceaf93



revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento vedado na estreita via do habeas 

corpus, ainda mais quando não se demonstrou de plano a existência das condições 

subjetivas alegadas pelo a ora agravante. Nesse sentido:

 

[...] O paciente não demonstrou a sua 

imprescindibilidade aos cuidados das menores. Rever tal 

posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 

via mandamental [...] (AgRg no HC n. 754.776/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 16/8/2023).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Outrossim:

 

[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...] (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).

 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema".

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.
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Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.466 / RS
Número Registro: 2024/0455493-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50288184520248210010 52715114220248217000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C DE B
ADVOGADO : LUCAS GARCIA BATTISTI - RS118346
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C DE B
ADVOGADO : LUCAS GARCIA BATTISTI - RS118346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2025
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